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                                                  TERMO DE REFERÊNCIA  

 

1. DO OBJETO 

O presente Termo de Referência tem por finalidade definir os elementos básicos que norteiam 

a Contratação de empresa para elaboração integrada do Plano Plurianual Municipal de 

Assistência Social; Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional; e Plano Municipal 

de Contingência da Assistência Social. Conforme descrições e especificações contidas 

abaixo:  

 

Item Especificação Unitário Total  

01 Contratação de empresa para elaboração integrada 

do Plano Plurianual Municipal de Assistência Social; 

Plano Municipal de Segurança Alimentar e 

Nutricional; e Plano Municipal de Contingência da 

Assistência Social.  

A contratação inclui a realização de pesquisa 

documental e análise de dados, reuniões presenciais 

com a equipe técnica da Secretaria de Assistência 

Social e audiência pública para apresentação final dos 

planos. 

 

R$19.200,00 

 

R$19.200,00 

 

Valor Total da Proposta R$19.200,00 (dezenove mil e duzentos reais). 

 

1.2. O prazo de vigência do contrato será até 28/02/2026, contados de sua homologação.  

 

1.3. Em caso de comprovada superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à 

vontade do adjudicatário e que altere substancialmente as condições de seu cumprimento, 

será examinado eventual pedido de prorrogação. 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

A presente demanda fundamenta-se na obrigatoriedade legal, na necessidade de 

planejamento estratégico quadrienal e no fortalecimento institucional da Assistência Social e 

da Segurança Alimentar, conforme preconizado pelas legislações federais, pactuações 

interfederativas e diretrizes técnicas nacionais. 

 

Plano Plurianual Municipal da Assistência Social – PPA/SUAS (2026–2029) 

Base legal 

• Constituição Federal – Art. 165: estabelece o PPA como instrumento obrigatório de 

planejamento. 

• LOAS – Lei 8.742/1993 (Art. 30): condiciona repasses à existência de Plano de 

Assistência Social. 

• PNAS/2004: determina que o planejamento deve ser continuado, sistêmico e 

participativo. 
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• NOB/SUAS 2012 – Art. 18 e 22: estabelece estrutura obrigatória dos planos e 

vinculação às metas pactuadas. 

• Guia PMAS (MDS/UNICEF, 2025) – reforça necessidade de elaboração conjunta com 

PPA municipal.  

 

Relevância técnica 

O PPA/SUAS organiza diretrizes, objetivos, metas, indicadores e projeções de financiamento 

da política para quatro anos, garantindo integração entre planejamento, orçamento e 

execução. É também instrumento para manter regularidade no cofinanciamento federal e 

estadual, bem como cumprimento das entregas obrigatórias do Resultado Sistêmico 5 (RS5 

– Selo UNICEF). A complexidade metodológica envolve: 

 

• análise de dados do CadÚnico, Censo SUAS, IBGE e VIGISUAS; 

• diagnóstico socioterritorial; 

• projeção de demandas; 

• formulação de metas SMART; 

• elaboração de matriz de monitoramento. 

 

Referência técnica: Caderno de Vigilância Socioassistencial (MDS).  

 

Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – PMSAN 

 

Base legal 

• LOSAN – Lei 11.346/2006: institui o SISAN e estabelece a obrigatoriedade do PMSAN. 

• Política Nacional de SAN e diretrizes do CONSEA Nacional. 

• Marco do Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA). 

Relevância técnica: 

 

O PMSAN organiza ações intersetoriais para assegurar a segurança alimentar, enfrentando 

fome, pobreza e vulnerabilidades nutricionais. É instrumento essencial para: 

• acessar recursos federais da SAN; 

• organizar equipamentos públicos como Cozinhas Comunitárias, Restaurantes 

Populares e Bancos de Alimentos; 

• integrar SUAS, Saúde, Educação, Agricultura e Desenvolvimento Econômico; 

• garantir o DHAA com base em evidências (EBIA, CadÚnico, indicadores sociais). 

A elaboração exige leitura técnica de dados, integração intersetorial e metodologia 

participativa — competências que extrapolam a capacidade operacional da equipe municipal. 

 

 Plano de Contingência da Assistência Social 

 

Base legal 

• PNAS/2004: determina que a proteção social deve atuar em riscos coletivos e 

emergências. 
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• NOB/SUAS 2012: prevê estruturação de respostas emergenciais na gestão do SUAS. 

• RS5 (Selo UNICEF): exige que o município inclua mecanismos de preparação e 

resposta a desastres no PMAS/PPA. 

• Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil (SINPDEC). 

Relevância técnica: 

O Plano de Contingência é necessário diante do aumento de eventos climáticos extremos e 

situações que exigem atuação estruturada da Assistência Social, como: 

• enchentes; 

• deslizamentos; 

• estiagens; 

• colapsos urbanos; 

• abrigamento massivo de famílias. 

Ele define: 

    protocolos de atendimento emergencial 

    fluxos CRAS/CREAS/Defesa Civil 

    integração setorial 

    gestão dos benefícios eventuais 

    organização de abrigos 

    mecanismos de registro, monitoramento e resposta 

Referência técnica: Diretrizes da Vigilância Socioassistencial e do trabalho social territorial.  

 

MOTIVAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO EXTERNA 

 

A equipe técnica municipal não dispõe de profissionais suficientes nem de carga horária, 

especialização ou estrutura para conduzir simultaneamente: 

• elaboração integrada de três planos estratégicos; 

• diagnósticos complexos baseados em indicadores sociais; 

• processos participativos amplos (oficinas, grupos focais, audiências); 

• análises técnico-normativas; 

• redação especializada e adequada à NOB/SUAS, LOSAN e SISAN; 

• articulação entre planejamento e orçamento municipal. 

Portanto, a contratação externa é imprescindível para garantir qualidade técnica, cumprimento 

de normativas e prazos legais. 

 

 ESCOPO PREVISTO PARA A CONTRATADA 

 

2.1 Diagnósticos 

• Socioterritorial 

• SAN e insegurança alimentar 

• Riscos e vulnerabilidades para contingência 

• Mapeamento de rede e cobertura 

2.2 Processos participativos 

http://www.bomjesus.sc.gov.br/home/
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• Oficinas com gestores, trabalhadores e usuários 

• Grupos focais 

• Reuniões técnicas com a Comissão 

• reuniões com CMAS e CONSEA 

2.3 Produção dos Planos 

 

Cada plano deverá conter: 

    Diagnóstico 

    Diretrizes 

    Objetivos gerais e específicos 

    Metas SMART 

    Ações, estratégias e responsáveis 

    Territorialização 

    Indicadores 

    Previsão orçamentária 

    Monitoramento e avaliação 

 

2.4 Entregas 

• Relatórios de diagnóstico 

• Minutas preliminares 

• Relatórios das oficinas 

• Minutas finais validadas 

• Materiais de apresentação (slides + sínteses) 

 

3. EXIGÊNCIA DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

A contratada deverá apresentar obrigatoriamente: 

3.1Atestado de capacidade técnica 

Emitido por órgão público, comprovando experiência com: 

• elaboração de PMAS / PPA/SUAS; 

• planos de SAN ou instrumentos do SISAN; 

• planos de contingência ou documentos correlatos; 

• diagnósticos socioterritoriais; 

• metodologias participativas. 

3.2 Atestado de capacidade profissional,  

 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

3.1 Os serviços a serem contratados enquadram-se na condição de comum, ou seja, cujos 

padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio 

de especificações usuais de mercado, conforme art. 6, inciso XIII da lei 14.133/21. 

3.2 Os serviços a serem contratados, são considerados comuns, uma vez que possuem 

características padronizadas, amplamente disponíveis no mercado e podem ser descritos de 

http://www.bomjesus.sc.gov.br/home/
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forma objetiva no termo de referência, com especificações técnicas claras, sem a necessidade 

de julgamento subjetivo. Esses serviços são prestados por diversos fornecedores. 

 

4. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇO 

4.1 O prestador de serviços será selecionado por meio da realização de procedimento de 

dispensa de licitação sem disputa, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei nº 

14.133, de 2021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

4.1.1 O art. 75, §3º dispõe:  

 

Art. 75. É dispensável a licitação:   

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 62.725,59 

(sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove 

centavos), no caso de outros serviços e compras; 

§ 3º As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo 

serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio 

eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a 

especificação do objeto pretendido e com *a manifestação de interesse 

da Administração em obter propostas adicionais de eventuais 

interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa. 

 

4.1.2 Após análise da estimativa de preços praticados no mercado, com base em cotações 

atualizadas junto a fornecedores do ramo, verificou-se que o valor total da contratação está 

dentro do limite legal para dispensa de licitação por valor: 

 

Empresa 1: Cristiane Marchesini Teixeira  

Item Especificação Unitário Total  

01 Contratação de empresa para elaboração 

integrada do Plano Plurianual Municipal de 

Assistência Social; Plano Municipal de 

Segurança Alimentar e Nutricional; e Plano 

Municipal de Contingência da Assistência 

Social.  

A contratação inclui a realização de pesquisa 

documental e análise de dados, reuniões 

presenciais com a equipe técnica da 

Secretaria de Assistência Social e audiência 

pública para apresentação final dos planos. 

 

R$19.200,00 

 

R$19.200,00 

 

Fornecedor 2: Aggiornare Assessoria e capacitação 

Item Especificação Unitário Total  

01 Contratação de empresa para elaboração 

integrada do Plano Plurianual Municipal de 

 

R$20.500,00 

 

R$20.500,00 
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Assistência Social; Plano Municipal de 

Segurança Alimentar e Nutricional; e Plano 

Municipal de Contingência da Assistência 

Social.  

A contratação inclui a realização de pesquisa 

documental e análise de dados, reuniões 

presenciais com a equipe técnica da 

Secretaria de Assistência Social e audiência 

pública para apresentação final dos planos. 

 

Fornecedor 3: VSD Consultoria e Assessoria  

Item Especificação Unitário Total  

01 Contratação de empresa para elaboração 

integrada do Plano Plurianual Municipal de 

Assistência Social; Plano Municipal de 

Segurança Alimentar e Nutricional; e Plano 

Municipal de Contingência da Assistência 

Social.  

A contratação inclui a realização de pesquisa 

documental e análise de dados, reuniões 

presenciais com a equipe técnica da 

Secretaria de Assistência Social e audiência 

pública para apresentação final dos planos. 

 

 

 

R$22.500,00 

 

 

 

R$22.500,00 

 

4.1.3 A escolha da empresa foi feita com base em critérios objetivos de vantajosidade, 

incluindo a compatibilidade de preços e a regularidade fiscal e trabalhista. 

4.1.4 Ressalta-se que, mesmo tratando-se de contratação por dispensa de licitação, o 

processo seguirá os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência, justificada a escolha do fornecedor, a compatibilidade dos preços e a necessidade 

da contratação, nos termos exigidos pela legislação. 

4.1.5 Dessa forma, a solução que melhor atende a administração é a CONTRATAÇÃO 

DIRETA DA EMPRESA CRISTIANE MARCHESINI TEIXEIRA, inscrita no CNPJ sob o nº 

22.298.712/0001-71, com o valor total de R$ 19.200,00 (dezenove mil e duzentos reais), 

considerando que atende plenamente às necessidades da Administração, representando a 

opção mais vantajosa. 

4.2 Dessa forma, a contratação direta é legalmente permitida, tecnicamente justificada e 

economicamente vantajosa, sendo a melhor alternativa para garantir a segurança dos eventos 

municipais.  

4.3 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento do serviço. 

4.3.1 A contratada deverá efetuar a emissão da Nota fiscal correspondente aos seus serviços 

se atentando as regras tributárias que regem o Município, Estado e União. 

http://www.bomjesus.sc.gov.br/home/
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4.3.2 O(s) pagamento(s) devido(s) à contratada serão efetuados em até 30 (trinta) dias 

corridos após a emissão de Nota Fiscal e entrega de relatório dos serviços executados, de 

acordo com a data prevista e na ordem cronológica.  

4.3.4 As despesas com deslocamento e outros correrá por conta da empresa contratada. 

 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1 São obrigações da Contratante: 

5.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e seus 

anexos; 

5.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, 

para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

5.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

5.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

5.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos; 

5.1.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

5.1.7 Apresentar as informações necessárias para que a Contratada execute o objeto 

conforme proposta apresentada. 

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1 Cumprir fielmente este Contrato;  

6.2 Prestar os esclarecimentos de que forem solicitados pela fiscalização do contratante;    

6.3 Fornecer o objeto de acordo com o previsto no edital;  

6.4 Garantir a qualidade dos serviços prestados;  

6.5 Substituir imediatamente o produto que se apresentarem fora das especificações técnicas;  

6.6 Manter, durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as obrigações 

assumidas, e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação;  

6.7 Executar o objeto diretamente, sendo vedada a subcontratação;  

6.8 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 2 dias que antecede a data da entrega, 

os motivos que impossibilitem o seu comparecimento, com a devida comprovação; 

6.9 Responsabilizar-se pelos danos causados a terceiros, em qualquer caso, durante a 

execução dos serviços, bem como a reparação ou indenização sem ônus para o Município; 

6.10 Deve ainda a Contratada: 

a) Prestar os serviços de forma presencial, junto ao Departamento de Habitação, na Secretaria 

de Assistência Social, ao menos 1 (uma) vez a cada 15 (quinze) dias, por no mínimo 4h; 

b) Apresentar relatório dos serviços prestados, que deverão ser atestados pelo servidor 

responsável pela fiscalização do contrato; 
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c) Prestar assistência de forma remota (e-mail, telefone, WhatsApp), caso a equipe do setor 

de habitação necessite de auxílio quanto à alguma demanda relacionada aos serviços 

prestados; 

d) Fornecer as devidas Notas Fiscais, nos termos da Lei. 

e) Atender às normas Federais, Estaduais e Municipais regentes do assunto;  

f) Cumprir as determinações da municipalidade; 

6.11 O presente TR não será de nenhuma forma, fundamento para a constituição de vínculo 

trabalhista com empregados, funcionários, prepostos ou terceiros que a CONTRATADA 

colocar a serviço;   

6.12 O proponente vencedor do certame se obriga a agir com zelo e prudência na execução 

dos serviços da contratação, respondendo exclusivamente por seus atos e de seus prepostos, 

para o caso de sua ação ou omissão resultar em danos materiais ou morais à administração 

ou a terceiro, garantindo, inclusive, o direito de regresso, caso a municipalidade seja 

demandada por tais faltas;   

6.13 Os planos deverão ser entregues a Secretaria de Assistência Social, em pelo menos 1 

(uma) via impressa, para arquivo do setor competente. 

 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO  

7.1 Não é admitida a subcontratação dos serviços. 

 

8. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

8.1 Será designado o(a) servidor(a) Maria do Carmo Machado para acompanhar gestão do 

contrato, com fundamento no o art. 9° do Decreto Municipal nº 006/2023. 

8.1.2 Será designado o(a) servidor(a) Fernanda Gasparetto para acompanhar e fiscalizar a 

prestação dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 

a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 

observados, de acordo com o art. 10 do Decreto Municipal nº 006/2023. 

8.1.3 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de  seus agentes e prepostos. 

8.1.4 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do serviço, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 

dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 

regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

9. DO REAJUSTE 

9.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contrato da data limite para 

apresentação das propostas. 

9.2 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano aplicando-se o índice oficial 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

http://www.bomjesus.sc.gov.br/home/


                             
 
                          ESTADO DE SANTA CATARINA 
                          PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS 
                          Rua Pedro Bortoluzzi, 435 – Centro 
                          CNPJ: 01.551.148/0001-87 

 

 

9.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste 

9.4 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

9.5 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão um novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente por meio de ter termo 

aditivo. 

9.6 O reajuste poderá ser realizado por meio de apostilamento. 

 

10. DO PAGAMENTO 

10.1 O pagamento será efetuado em parcela única, mediante a entrega dos serviços 

contratados.  

10.2 A contratada deverá apresentar nota fiscal correspondente, contendo a descrição dos 

serviços prestados, identificando o número do empenho e do processo administrativo, 

acompanhado de relatório dos serviços prestados, devidamente atestado pelo fiscal 

responsável. 

10.3 O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação 

dos documentos acima mencionados, condicionado à disponibilidade orçamentária e 

financeira do Município. 

10.4 Eventuais retenções legais (INSS, IRRF, ISS ou outras exigidas) serão realizadas nos 

termos da legislação vigente.  

 

11. PRAZO DE VIGÊNCIA 

11.1 O contrato oriundo do processo terá sua vigência até 28 de fevereiro de 2026. 

 

12. DO RECEBIMENTO  

12.1 Os serviços serão recebidos pelos fiscais do contrato, quando os mesmos terão prazo 

de 05 (cinco) dias consecutivos para finalizar a verificação do cumprimento das exigências do 

edital, do termo de referência e demais documentos que fazem parte do processo. 

 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

13.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, o 

licitante ou a contratada que: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 

14. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

14.1 É admissível a fusão cisão ou incorporação da contratada com outra pessoa jurídica 

desde que, sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; 

não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da administração 

a continuidade do contrato. 

 

15. RAZÃO DA ESCOLHA DA CONTRATADA 

15.1 A escolha da referida empresa deve-se ao fato de que, após pesquisa de mercado e 

análise comparativa, a referida fornecedora apresentou proposta compatível com os preços 

praticados no mercado, dentro dos parâmetros de economicidade exigidos pela Administração 

Pública, além de demonstrar capacidade técnica para o fornecimento e a dos produtos. A 

empresa atende plenamente às especificações técnicas exigidas no termo de referência.  

O valor total apresentado, de R$ 19.200,00 (dezenove mil e duzentos reais), mostrou-se 

vantajoso e proporcional à complexidade do serviço a ser prestado, sendo o mais adequado 

para o atendimento imediato das necessidades da administração. 

Desse modo, a contratação da empresa é justificada com base na sua capacidade técnica, 

regularidade fiscal, adequação da proposta ao objeto demandado e na vantajosidade da 

oferta, em conformidade com os princípios da legalidade, eficiência e interesse público. 

 

Dessa forma, aprovo o presente Termo de Referência. 

 

                                                                                  Bom Jesus/SC, 01 de dezembro de 2025. 

 

 

                    

                                                     Maria do Carmo Machado  

                                     Secretária Municipal de Assistência Social 

 

 

 

 

Fernanda Gasparetto 

Responsável pela Fiscalização 

 

http://www.bomjesus.sc.gov.br/home/


                             
 
                          ESTADO DE SANTA CATARINA 
                          PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS 
                          Rua Pedro Bortoluzzi, 435 – Centro 
                          CNPJ: 01.551.148/0001-87 

 

 

 

                                        DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS 

 

 

O documento apresentado descreve de maneira adequada o planejamento da 

contratação, permitindo a avaliação de custos e demandas, e possui anexo os orçamentos 

e planilhas de preços de mercado, definindo a sistemática de suprimento, critérios de 

aceitação do objeto, deveres do Licitante e da Administração, procedimentos de fiscalização 

e gerenciamento, prazos de entrega e a possibilidade de sanções administrativas, de forma 

clara, concisa e objetiva. 

Dessa forma, nos termos do 6º XXIII da Lei 14.133/2021, aprovo o presente Termo 

de Referência. 

 

                                                                           Bom Jesus/SC, 01 de dezembro de 2025. 

 

 

 

                                                           Vilmar Peccini 

                                                         Prefeito Municipal 

http://www.bomjesus.sc.gov.br/home/
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